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legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho 
Diretivo:

1.2.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas altera-
ções, bem como a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais e por conveniência de serviço;

1.2.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos 

das faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de 

dispensa para consultas médicas ou exames complementares de 
diagnóstico;

1.2.6 — Autorizar a atribuição de crédito de horas nos termos do 
artigo 6.º , n.º 1, alínea g) do Regulamento de Horário de Trabalho do 
I. S. S., I. P.;

1.2.7 — Coordenar o processo de avaliação de desempenho de 
acordo com as regras e princípios definidos pela legislação em vigor 
e as orientações do Conselho Diretivo e da Diretora de Segurança 
Social.

1.3 — Em matéria de segurança social, relativa a contribuições e 
prestações do sistema de segurança social e seus subsistemas, no âmbito 
do respetivo núcleo, desde que, precedendo o indispensável e prévio 
cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, os condicio-
nalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas 
do Conselho Diretivo:

1.3.1 — Organizar os processos, em articulação com a Unidade de 
Desenvolvimento Social e Programas, e decidir sobre a atribuição de 
prestações do rendimento social de inserção (RSI);

1.3.2 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição do com-
plemento solidário para idosos;

1.3.3 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição de pensão 
social de invalidez e de velhice ou de pensões de invalidez, velhice ou 
sobrevivência de regimes equiparados a não contributivo ou do regime 
regulamentar de rurais;

1.3.4 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição de pensões 
de viuvez e orfandade;

1.3.5 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição de com-
plemento de dependência relativamente a pensionistas sociais ou de 
regimes equiparados a não contributivo, bem como de complementos 
de dependência respeitantes a pensionistas de viuvez;

1.3.6 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição do sub-
sídio por morte ou de reembolso de despesas de funeral, desde que 
respeitantes a beneficiários abrangidos pelos regimes equiparados a 
não contributivo;

1.3.7 — Controlar, em articulação com a Unidade de Desenvolvi-
mento Social e Programas, a subsistência das condições de atribuição 
de prestações do rendimento social de inserção e de outras prestações 
do subsistema de solidariedade;

1.3.8 — Decidir os pedidos de reposição de prestações indevidamente 
pagas ou recebidas, sem prejuízo das competências que, na matéria, se 
encontrem conferidas a outros serviços;

1.3.9 — Decidir sobre as reclamações resultantes das notas de 
restituição das prestações de solidariedade indevidamente pagas, 
assim como proceder à anulação das mesmas, quando houver fun-
damento para tal;

1.3.10 — Elaborar participação das infrações de natureza contraorde-
nacional em matéria de segurança social, bem como das situações que 
indiciem crime contra a segurança social;

1.3.11 — Autorizar a emissão e assinar as certidões e declarações 
sobre a situação jurídica dos contribuintes e beneficiários, no âmbito 
da atuação do núcleo, e certificar, no mesmo âmbito, as situações de 
incumprimento perante a lei;

1.3.12 — Praticar todos os demais atos necessários à prossecução 
das competências do Núcleo de Prestações de Solidariedade, previstas 
na deliberação n.º 141/2012, de 18 de setembro, do Conselho Diretivo 
do I. S. S., I. P.

2 — No uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 46.º do Código 
do Procedimento Administrativo, as competências agora subdelegadas, 
podem ser objeto de subdelegação.

3 — O presente despacho é de aplicação imediata e, por força dele e 
do disposto no artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, 
ficam ratificados todos os atos praticados pela mencionada dirigente, 
desde 23 de marco de 2016, no âmbito da aplicação da presente sub-
delegação de poderes.

23 de junho de 2016. — O Diretor da Unidade de Prestações e Con-
tribuições, Paulo João Neto de Matos.
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 SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 11813/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo de 14 de setembro de 2016 e 

nos termos dos artigos 45.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º, do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro, torna -se público que Daniela Filipa 
Gaspar Matos concluiu com sucesso o período experimental, na sequên-
cia da celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para desempenho de funções de enfermeira da carreira 
especial de Enfermagem, posição remuneratória entre a 1.ª e 2.ª e entre 
a 11 e 15 da categoria, em lugar do mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I. P., ACES Pinhal Litoral, reportando -se 
o seu início a 1 de janeiro de 2016.

14 de setembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
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 Declaração de retificação n.º 959/2016
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 11330/2016, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 178, de 15 de setembro de 
2016, retifica -se que, onde se lê:

«Maria do Sameiro Silva Oliveira»

deve ler -se:

«Amélia do Sameiro da Silva Oliveira»
16 de setembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da 

ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
209874633 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11814/2016
Em cumprimento do disposto no art. 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-

nho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal aberto 
por aviso n.º 2619/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 38 de 22 de fevereiro de 2013, foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 09 de 
novembro de 2015, com o trabalhador Sandra Sofia Martins dos Santos 
Esteves, para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de 
Enfermagem, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.,/ACES Lisboa Norte, com a remuneração 
base de 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos).

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Ana Cristina Martins Mendes dos Santos, Enfermeira 
Chefe;

1.º Vogal efetivo: Ana Cristina Antão Barata, Enfermeira Especialista, 
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos

2.º Vogal efetivo: Ana Maria Frias da Silva Coutinho Veiga, Enfer-
meira Especialista;

1.º Vogal suplente: Natália Maria Jesus Malhão Saraiva Santos Viana, 
Enfermeira Especialista

2.º Vogal suplente: Ana Maria Barbosa Bessa Araújo, Enfermeira 
Especialista.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
duração de 90 dias, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro.

28 de julho de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
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 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso (extrato) n.º 11815/2016
Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 29.º da Portaria n.º 250/2014, 

de 28 de novembro, por recusa da aceitação do posto de trabalho a que 


